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ACÓRDÃO

DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO  CÍVEL.
DIVÓRCIO  C/C  PARTILHA  DE  BENS.
RECONVENÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.
AÇÃO PRINCIPAL PROCEDENTE EM PARTE.
IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO.
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. PROVAS COLETADAS NOS AUTOS.
ANÁLISE  PARA  FORMAÇÃO  DO
CONVENCIMENTO  LIVRE  DO  JULGADOR.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  BEM  ADQUIRIDO  NA
CONSTÂNCIA  DO  MATRIMÔNIO,  COM
RECURSOS  EM  SUB-ROGAÇÃO  DE  BENS
PARTICULARES. INOCORRÊNCIA. INCLUSÃO
OBRIGATÓRIA DA PARTILHA. BEM MÓVEL E
IMÓVEL ADQUIRIDO COM ESFORÇO MÚTUO.
DIVISÃO  DE  50%  PARA  CADA.  DÉBITOS
CONTRAÍDOS  NA  VIGÊNCIA  E  APÓS  O
MATRIMÔNIO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  DÍVIDAS  DO  CASAL.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM TODOS OS
TERMOS. DESPROVIMENTO DO APELO.

1. O fim do processo é também o da busca pela
aproximação quanto mais da verdade real  dos
fatos apresentados pelas partes, na certeza de
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que  as  provas  coletadas  nos  autos  são
direcionadas  primordialmente  à  formação  do
convencimento  livre,  correto,  sensato,  justo  e
seguro do julgador.

2. Caberia ao apelante comprovar nos autos que
adquiriu  o  imóvel  de  Internares  com  recursos
próprios,  conforme a regra insculpida no artigo
373, II do CPC/2015, onde há a necessidade de
provar  a  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da autora.

3. A inclusão na partilha de bens de dívidas de
empréstimos  e  compras  no  cartão  de  crédito,
alegados na reconvenção e reiterados em fase
recursal,  não prospera visto  não existir  provas
nos autos acerca do objetivo de saldar dívidas
do casal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos,  os  presentes  autos  de
Apelação Cível nº, em que são partes as acima identificadas. 

ACORDAM, os integrantes da Terceira Câmara Cível  do
Colendo Tribunal  de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a
preliminar e por igual votação, negar provimento ao apelo, nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 461.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Paulo César de
Medeiros Cordeiro, insurgindo-se contra Sentença da lavra do MM. Juízo
da 5ª Vara da Comarca de Cabedelo (fls.245/251 c/c fls. 405/406), que
conhecendo de Ação de Divórcio Litigioso c/c Partilha de Bens proposta
por Ana Paula Nunes Fernandes Cordeiro, julgou procedente, em parte,
o pedido autoral, para: (1) decretar o divórcio do casal; (2) determinar a
partilha  do  veículo  Nissan  Livina,  placa  MOG  3402,  ano/modelo
2009/2010, no tocante as prestações quitadas até a separação de fato do
casal (28/02/2012), à razão de metade para cada cônjuge; (3) determinar
a partilha do imóvel situado na Rua Golfo de Lion nº 118, Residencial Mar
das Antilhas, apt. 501, Bairro de Intermares, Cabedelo/PB, à razão de
metade para cada cônjuge;  e,  (4)  condenar  o  demandado em custas
processuais e honorários advocatícios sucumbenciais.
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Na mesma oportunidade, a decisão combatida ainda julgou
improcedentes  pedidos  reconvencionais  em  que  o  demandado/
reconvinte propôs (fls. 129/134): (1) o rateio de uma dívida entre o casal,
relativa a um “empréstimo de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), contraído
para pagamento de dívidas oriundas de custeio do sustento da família”;
(2)  que  a  mulher  seja  obrigada  a  pagar  a  dívida  relativa  a  um
“empréstimo  bancário  contraído  para  pagamento  dos  gastos  com os
cartões de crédito utilizados pela Reconvinda após a separação de fato e
em seu exclusivo proveito no valor de R$ 6.304,29”, ou que ao menos
essa dívida seja suportada igualitariamente pelos  litigantes;  (3)  que a
reconvinda seja obrigada a pagar o “saldo devedor e parcelas vincendas
do financiamento existente na presente data fo financiamento do veículo
de placa MOG-3402/PB (…)  se  esta  manifestar  o  desejo  de ficar  na
posse do veículo”.

Inconformado,  em  parte,  o  demandado,  interpôs  o
presente apelo, em que requerer: (1) que o imóvel do  Residencial Mar
das  Antilhas  fique  excluído  da  partilha  dos  bens,  por  ser  o  mesmo,
segundo alega, de sua propriedade exclusiva; e,  (2) insiste em  que a
demandante fique obrigada a pagar as demais dívidas que estão sendo
apresentas, e na forma que foi proposta.

No mais,  o  apelante ainda propõe que a sentença seja
anulada, “[...] para que seja proferida nova decisão,  agora sem se
considerar os documentos e alegações apresentadas pela Autora
extemporaneamente, […].” 

Assim,  roga  o  recorrente  pelo  provimento  do  recurso
inserto nos termos como proposto.

Contrarrazões apresentadas, onde a apelada refuta todos
os argumentos aduzidos pelo  apelante,  e  pugna pela  manutenção do
decisum hostilizado.

Por sua vez, o Ministério Público opinou pelo provimento
parcial do apelo, no sentido de que o imóvel residencial apontada fique
excluído da partilha de bens dos litigantes (fls. 450/456).

É o relatório bastante. 

VOTO – Juiz convocado Carlos Antônio Sarmento

De  início,  importa  seja  afirmado  que  a  publicação  da
decisão sob exame se deu sob a égide do revogado CPC/73, de modo
que  a  análise  aqui  das  questões  de  natureza  processual,  no  que
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alcançado, dar-se-á atenta àquelas normas processuais, por obediência
ao disposto no artigo 14 do vigente CPC/15.

QUANTO À QUESTÃO PRELIMINAR

Pugna  o  apelante  pela  nulidade  da  sentença  ao
argumento, em suma, de que lhe ocorreu prejudicial cerceamento ao seu
direito de defesa, na medida em que o Juízo sentenciante, além de ter
ignorado as razões e provas que foram apresentados por ocasião da
contestação e da reconvenção, e que no seu entender demonstram a
veracidade e o acerto de suas afirmações, ainda teve em consideração
para  julgar  como  julgou,  documentos  juntados  aos  autos  pela
demandante já após esgotada a fase processual para tanto, o que não se
admite.

Não assiste razão ao apelante!

A prova a que o mesmo se refere como tendo sido juntada
aos  autos  pela  demandante,  aqui  apelada,  extemporaneamente,  na
realidade assim não pode ser considerado.

Prescrevia à época o art. 397 do CPC/73 (correspondente
hoje ao art. 435 do CPC/15), que: “É lícito às partes, em qualquer tempo,
juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de
fatos  ocorridos  depois  dos  articulados,  ou  para  contrapô-los  aos  que
foram produzidos nos autos”.

No  caso  concreto,  verifica-se  que  a  demandante  juntou
aos  autos  por  ocasião  da  audiência  de  instrução  e  julgamento  (fls.
198/206),  apenas certidões de inteiro teor  fornecidas por Cartórios de
Serviços Notarial de Registral para querer comprovar com isso as suas
afirmações no sentido de que a aquisição do bem imóvel que acabou
partilhado pela sentença, ocorrida na constância do casamento, foi fruto
não  da  sub-rogação  da  venda  de  um  outro  imóvel  de  propriedade
exclusiva do varão, situado na cidade de Recife/PE, mas, na verdade, de
outros  dois  que haviam sido adquiridos por  esforço comum do casal,
ainda na constância de uma precedente convivência em união estável.

De  ressaltar  que  isso  se  fez  preciso  exatamente  em
contraposição  ao  que  afirmado  pelo  demandado  por  ocasião  de  sua
defesa, de que o bem em disputa é fruto da sub-rogação da venda do tal
imóvel de Recife/PE, de sua exclusiva propriedade, já que lhe pertencia
antes  mesmo  de  conhecer  a  demandante.  Ou  seja,  até  então  a
demandante tinha como inquestionável o seu direito à partilha sobre o
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imóvel  situado  na  Rua  Golfo  de  Lion  nº  118,  Residencial  Mar  das
Antilhas,  apt.  501,  Bairro  de  Intermares,  Cabedelo/PB,  diante  de  sua
convicção de que a sua adquisição se dera exatamente na constância do
casamento, e por esforço comum do casal.

Portanto,  tem-se  como  absolutamente  válida  a
questionada  juntada  de  documentos,  porque  amparada  na  norma
processual civil citada.

E não bastasse o que já afirmado, estamos levando em
consideração também o fato de que o demandado não levanta qualquer
dúvida acerca da autenticidade dos hostilizados documentos; e, que, o
fim do processo é também o da busca pela aproximação quanto mais da
verdade real dos fatos apresentados pelas partes, na certeza de que as
provas  coletadas  nos  autos  são  direcionadas  primordialmente  à
formação do  convencimento  livre,  correto,  sensato,  justo  e  seguro do
julgador.

Já quanto a afirmação do apelante de que o Juízo  a quo
para julgar como julgou preferiu dar azo às razões e provas produzidas
nos autos pela demandante,  desprezando as suas,  evidente que isso
decorre do livre convencimento motivado do julgado, com previsão na
nossa legislação, inclusive a constitucional. 

Importa  seja  dito,  também,  que  o  julgador  não  está
obrigado  a  responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas  partes,
sendo bastante que fundamente a sua decisão, o que, com certeza, não
faltou à sentença objurgada.

Acerca  do  tema,  e  no  que  interessa  aqui,  o  Superior
Tribunal de Justiça tem decidido repetidamente, que:

“[...] 1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC quando
a  prestação  jurisdicional  é  dada  na  medida  da
pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução
das questões abordadas no recurso. 2. Na verdade, a
questão  não  foi  decidida  conforme  objetivava  a
embargante, uma vez que foi aplicado entendimento
diverso.  É cediço que o juiz  não fica obrigado a
manifestar-se  sobre  todas  as  alegações  das
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados
por  elas,  ou  a  responder,  um a  um,  a  todos  os
seus  argumentos  quando  já  encontrou  motivo
suficiente para fundamentar a decisão, o que de
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fato  ocorreu.[...]”  (STJ  -  Segunda  Turma,  EDcl  no
AgRg  no  AREsp  851451/RJ,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, DJe 16/05/2016).

Portanto, inexistente é o alegado cerceamento do direito
de defesa, a querer justificar o pedido de nulidade da sentença.

Sendo assim, REJEITO tal pretensão. 

NO MÉRITO,

Em relação, primeiramente, à questão acerca da partilha
do imóvel sito à Rua Golfo de Lion nº 118, Residencial Mar das Antilhas,
apt. 501, Bairro de Intermares, Cabedelo/PB, tem-se como incontroverso
o fato de que a sua aquisição se deu na constância do casamento dos
litigantes, posto que, enquanto a sua convolação se deu 27/08/2008 (cf.
Certidão de Casamento – fls. 18), a aquisição do imóvel em disputa se
deu em janeiro/2010, com a celebração do correspondente Contrato de
Compromisso de Compra e Venda (cf. doc. fls. 06/15). Por sua vez, a
separação de fato do casal é dada como ocorrida em fevereiro/2012.

Quanto a isso, aliás, as partes não divergem!

A questão está em definir se o apontado bem imóvel deve
ser partilhado entre os ex-cônjuges, aqui, litigantes.

No caso, defende o demandado/apelante que o bem em
disputa  foi  adquirido  por  sub-rogação  da  venda  de  um  outro  imóvel
residencial sito à Rua Mário Alves Pereira Lira nº 905, Edf. Baraúnas, Bl.
02, Aptº 101, Iputinga, Recife/PE, de sua exclusiva propriedade, já que
fruto da partilha de bens de seu anterior casamento igualmente desfeito.
Por conseguinte, e nos termos da nossa legislação civil de regência, o
mesmo  não  faz  parte  da  sociedade  conjugal  celebrada  com  a
demandante sob o regime da comunhão parcial, daí que não pode haver
a partilha perseguida.

De  fato.  O  nosso  Código  Civil  em  vigor  adota  a  regra
segundo  a  qual:  “Art.  1.658.  No  regime  de  comunhão  parcial,
comunicam-se  os  bens  que  sobrevierem ao  casal,  na  constância  do
casamento, com as exceções dos artigos seguintes.”, ou seja, dentro do
que interessa ao nosso debate: “- os bens que cada cônjuge possuir ao
casar, e os que sobrevierem, na constância do casamento, por doação
ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar”; “os bens adquiridos com
valores  exclusivamente  pertencentes  a  um  dos  cônjuges  em  sub-
rogação dos bens particulares”.
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Pois bem. No intuito de fazer prova da veracidade dessa

afirmação,  o  apelante  colacionou  aos  autos  documentos  relativos  ao
histórico: (a) da precedência da propriedade do imóvel de Recife/PE; (b)
do negócio acerca da compra e venda desse imóvel; e, (c) do negócio
acerca da compra e venda do imóvel ora em disputa, ambos negócios
esses ocorridos entre janeiro e março/2010 (fls. 78/107).

Por sua vez, a demandante/apelada, em contraposição ao
que afirmado pelo demandado/apelante, afirma que o bem em disputa,
na verdade, é fruto do esforço comum do ex-casal, decorrente de uma
sociedade conjugal  que durou doze (12)  longos anos,  que teve início
antes  mesmo  de  ter  sido  formalizado  o  casamento  civil,  em  união
estável, da qual resultou o nascimento de um filho, já no ano de 2003, e
a aquisição de dois (2) outros imóveis: (1) a casa residencial nº 320, da
Rua Abelardo  dos Santos,  no  Conjunto dos Bancários,  nesta  Capital,
adquirida em 12/02/2007; e, (2) unidade 301, do Edf. Dona Luca, sito à
Avenida Maroa Rosa, Manaíra, nesta Capital, adquirida em 11/07/2005. 

Diz mais a apelada que foi com o fruto da venda dos dois
imóveis apontados,  somado às economias do ex-casal,  que se deu a
aquisição do imóvel ora em disputa, e não por sub-rogação da venda do
tal imóvel de Recife/PE, de propriedade exclusiva do demandado, o que,
segundo denuncia, não passa de uma fraude, de um negócio simulado
com o suposto comprador, no caso, Anísio Amando Cunha Maia, que na
verdade é o dono da Imobiliária da qual é o demandado o administrador,
portanto, seu patrão.

De ressaltar que para querer comprovar a veracidade do
que  afirmado,  a  demandante  trouxe  aos  autos  documentos  novos,
exatamente  aqueles  que  o  demandado  propôs  que  os  sejam
desprezados no julgamento da presente querela, e acima rechaçado (fls.
201/206), além da prova testemunhal.

Do cotejo dessas provas, não há dúvida de que a razão
pende para a demandante!

Por uma, porque, o demandado não contesta a existência
da  união  estável  com  a  demandante,  existente  anteriormente  à
formalização do casamento entre eles. E ficaria difícil mesmo de o fazer,
ao ser considerado o nascimento de um filho dessa união cinco anos
antes da formalização do casamento.

Por duas, porque, o demandado, quando da contestação e
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da reconvenção, omitiu a existência dos mencionados dois imóveis que
acabaram indicados pela demandante, e somente depois disso, e para
se contrapôr ao que denunciado, foi que o mesmo passou a defender
que,  mesmo  considerando  a  existência  de  tais  bens,  estes  foram
adquiridos também anteriormente ao casamento, daí não caber a partilha
perseguida,  ainda  que  os  tenham  servido  para  adquirir  o  bem  em
disputa.

Por  três,  porque,  não  merece  credibilidade  como
instrumento  de  prova  irrefutável  para  o  presente  processo,  os
documentos encartados pelo demandado para querer comprovar a venda
do imóvel de Recife ao Sr. Anísio Maia. É que não passam de cópia de
um contrato particular de compra e venda (fls. 80/80), seguido de cópias
de recibos e de autorização de transferência de propriedade (fls. 83/86),
também particulares, sem qualquer autenticidade; sem qualquer registro
cartorário, além de reconhecimento de firma; sem comprovação mínima
que fosse do registro desse negócio, como circulação desse dinheiro via
depósito bancário; declaração em IRPF, enfim.

Ressalte-se, que, segundo a regra do art. 368 do CPC/73:
“As declarações constantes do documento particular, escrito e assinado,
ou  somente  assinado,  presumem-se  verdadeiros  em  relação  ao
signatário”,  ou  seja,  há  em  relação  a  tais  documentos,  apenas  a
presunção de veracidade, e ainda assim, entre seus signatários, o que
não é o caso dos autos. 

O mesmo já não se pode dizer em relação à compra/venda
do imóvel em disputa, pois para isso ocorreram emissões de cheques;
depósitos  bancários,  dentre  o  mais  que  normalmente  ocorre  numa
transação lícita, às claras e com correção.

A demandada, por sua vez, trouxe aos autos Certidões de
Inteiro Teor emitidos por Cartórios de Serviços Notarial e Registral, em
que comprovam a compra/venda dos dois  imóveis que apontou como
tendo servido para a compra do imóvel em disputa, e que o tal bem de
Recife/PE,  na  realidade,  até  então  não  consta  como  tivesse  sido
transferido formalmente para o Sr. Anísio Maia (fls. 201/206).

Por quatro, porque, a demandante trouxe ainda aos autos
prova testemunhal que reforçam, ao lado da prova documental acostada,
a veracidade de suas afirmações, o mesmo não cuidando de o fazer o
demandado, mesmo diante da grave acusação de simulação da venda
do bem de Recife/PE.

AC 0000395-42.2016.815.0000                                                                                                                     8



Portanto,  diante de tudo isso resta evidente o acerto da
decisão judicial objurgada, que considerou que o bem em disputa, além
de ter  sido adquirido na constância do casamento,  é fruto do esforço
comum dos litigantes, decorrente da união conjugal que já existia entre
eles antes mesmo de formalizado o casamento, e que por isso deve ser
partilhado entre eles, meio a meio.

No que se refere ao veículo Nissan Livina, ano 2009/2010,
igualmente houve com acerto o Juízo monocrático ao determinar a sua
partilha entre os litigantes, no montante representado pelas parcelas já
quitadas do seu financiamento, até a separação de fato, meio a meio, já
que comprovadamente adquirido na constância do matrimônio, e mantido
desde, e até então na exclusiva posse do demandado.

Por  fim,  o  mesmo acerto  se extrai  da decisão do Juízo
sentenciante quando não obrigou a demandante a custear, no todo ou
em  parte,  as  supostas  dívidas  que  foram  apresentadas  pelo
demandado/reconvinte, e que segundo o mesmo, teriam sido contraídas
durante  a  união  conjugal,  em benefício  do  ex-casal,  e  até  mesmo já
depois de ter ocorrido a separação de fato, em benefício exclusivo da
demandante/reconvinda, por atitude sorrateira sua. 

Pois  bem.  O  julgador  singular,  numa  análise  cautelosa,
precisa e coerente, verificou, como agora também ocorre, não existir nos
autos  provas  seguras  e  irrefutáveis  que  comprove  a  veracidade  da
existência  do  tal  empréstimo  de  R$15.000,00  (quinze  mil  reais);  que
porventura este tivesse sido feito em proveito do ex-casal e da família; e,
que, a mulher teria sido a responsável pelas tais compras no cartão de
crédito do demandado, de R$6.304,29 (seis mil, trezentos e quatro reais
e vinte e nove centavos).

Sabido é que, segundo a regra do art. 373, II, do NCPC,
“O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do
seu  direito;  II  –  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor”.

Nesse  contexto,  não  merece  reparado  o  julgado  de
primeiro grau.

Sendo  assim,  REJEITO  A  QUESTÃO  PRELIMINAR
SUSCITADA E NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo a sentença
singular em todos os seus termos.

É como voto. 
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Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Antonio Sarmento
(relator),  Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. José Aurélio da
Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
                Relator convocado
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